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INTRODUÇÃO

A Secretaria de Cúpulas da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) apresenta este relatório em atendimento à solicitação do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente, em cumprimento à resolução AG/RES. 2274 (XXXVII-O/07), “Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança”, adotada pela Assembléia Geral da OEA no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, na qual a Assembléia Geral incumbiu o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, de solicitar aos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração.


A Conferência Especial sobre Segurança foi realizada no âmbito do processo de Cúpulas das Américas em 27 e 28 de outubro de 2003 na Cidade do México, em resposta a um mandato conferido pelos Chefes de Estado e de Governo no Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago do Chile em 1998, e reiterado na Terceira Cúpula das Américas, levada a cabo na Cidade de Québec em 2001.  A Conferência foi o marco em que os Estados membros adotaram a Declaração sobre Segurança nas Américas e formaram consenso quanto a um novo conceito de segurança para a região com base em uma abordagem multidimensional, que inclui novas ameaças, preocupações e desafios para a segurança, além de esboçar os valores compartilhados pelos países e abordagens comuns à segurança e de estabelecer compromissos e medidas de cooperação relacionadas com uma ampla gama de questões. 


Na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em 2004, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu compromisso com os objetivos e propósitos constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas, baseada, entre outros aspectos, no conceito multidimensional da segurança e no princípio de que o fundamento e o propósito da segurança é a proteção dos seres humanos. 


Mais recentemente, na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 2005, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram na Declaração de Mar del Plata o compromisso com os objetivos e propósitos constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas, com base no conceito multidimensional da segurança, e declararam que continuariam a fortalecer a cooperação entre os Estados nesse campo.


Este relatório apresenta uma visão geral das áreas sob a responsabilidade da Secretaria de Cúpulas, com referência específica às ações adotadas para implementar a Declaração sobre Segurança nas Américas.
COORDENAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS MANDATOS DAS CÚPULAS DAS AMÉRICAS


A Secretaria-Geral da OEA, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, atua como secretaria técnica e memória institucional do processo de Cúpulas. A Secretaria divulga informação sobre o processo e os compromissos assumidos pelos Estados membros; a esse respeito, os compromissos adotados nas Cúpulas com relação ao tema da segurança constam anexos. A Secretaria de Cúpulas proporciona apoio técnico ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), constituído pelos Coordenadores Nacionais designados pelos 34 Estados membros da OEA e responde perante os ministros das Relações Exteriores pelo monitoramento da implementação dos mandatos das Cúpulas. Atualmente a presidência do GRIC é exercida pelo Governo de Trinidad e Tobago, na qualidade de anfitrião da Quinta Cúpula das Américas, a realizar-se em 2009.  A próxima reunião do GRIC está convocada para 28 e 29 de fevereiro de 2008 em Tobago a fim de discutir o tema e o quadro conceptual da Quinta Cúpula.


A Secretaria de Cúpulas mantém registros da situação da implementação dos mandatos das Cúpulas com base, principalmente, nos relatórios nacionais apresentados pelos Estados membros. Por ocasião da Reunião Ministerial do GRIC, realizada na Cidade do Panamá em 5 de junho de 2007 no âmbito do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a Secretaria de Cúpulas distribuiu um CD-ROM contendo os relatórios nacionais apresentados até aquela ocasião pelos Estados membros sobre as ações tomadas pelos governos para implementar os compromissos assumidos na Quarta Cúpula das Américas, em Mar del Plata.  Cumpre ressaltar que alguns dos relatórios nacionais, especialmente os do Canadá, Estados Unidos e Colômbia, referem-se especificamente às medidas adotadas para pôr em prática a Declaração sobre Segurança nas Américas, inclusive assistência técnica, programas de capacitação, financiamento e acordos bilaterais para fortalecer a cooperação no Hemisfério.

COORDENAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

A Secretaria de Cúpulas coordena e promove a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas.


Na Declaração sobre Segurança nas Américas, os países acordaram, no contexto de seu compromisso com uma cultura democrática, reforçar a participação da sociedade civil na consideração, elaboração e aplicação de enfoques multidimensionais de segurança, expressando, também, seus agradecimentos à sociedade civil por suas contribuições e recomendando que, quando cabível, a Comissão de Segurança Hemisférica as leve devidamente em conta em seu trabalho relacionado com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.


Para essa finalidade, em conformidade com as resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, a Secretaria de Cúpulas tem coordenado e facilitado a participação de organizações da sociedade civil em reuniões ministeriais e de alto nível e em reuniões do Conselho Permanente e seus órgãos subsidiários, bem como em outras reuniões relacionadas com o processo de Cúpulas das Américas, e tem reunido, compilado e disseminado as contribuições das organizações da sociedade civil com respeito ao conceito de segurança multidimensional estabelecido na Declaração sobre Segurança Hemisférica aos Estados membros e aos órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA.


Antes da Assembléia Geral, a Secretaria de Cúpulas organizou em 10 e 11 de maio de 2007, na Sede da OEA, a Mesa-Redonda com a Sociedade Civil sobre a Agenda Hemisférica. Participaram 44 pessoas da sociedade civil do Hemisfério, as quais prepararam um documento com recomendações sobre cinco tópicos, inclusive segurança hemisférica. Essas recomendações foram apresentadas aos Estados membros da OEA na Reunião Extraordinária da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, realizada em 11 de maio de 2007, havendo sido também enviadas aos Ministros das Relações Exteriores de todos os Estados membros. Durante a Quinta Conferência Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007, os participantes da sociedade civil expressaram suas preocupações com respeito ao papel da educação no melhoramento da segurança no Hemisfério. A sociedade civil levantou questões similares quanto à convergência da segurança e do trabalho na XV Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), realizada de 11 a 13 de setembro de 2007 em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago. Além disso, foram considerados aspectos de segurança tanto no Simpósio e Diálogo da Juventude: “Habilitando os futuros líderes das Américas”, realizado em Washington, D.C. em 19 e 20 de setembro de 2007, como no Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil, levado a cabo no âmbito do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Das recomendações da sociedade civil compiladas até o presente, aproximadamente 60 se referem especificamente à segurança hemisférica, embora centenas de outras apresentem sugestões aos governos da região sobre assuntos que englobam o conceito de segurança multidimensional estabelecido na Declaração sobre Segurança Hemisférica nas Américas, inclusive questões como o tráfico de seres humanos, a corrupção e a transparência, o crime organizado transnacional, o terrorismo, o combate ao problema mundial das drogas, o tráfico ilícito de armas, os desastres naturais e os de ordem humana, tais como degradação ambiental e doença, pobreza extrema e exclusão social, e prevenção da violência e de conflitos, além de governabilidade democrática. Entre as organizações da sociedade civil registradas na Secretaria de Cúpulas, mais de 20 estão diretamente comprometidas com questões de segurança no Hemisfério. A Secretaria de Cúpulas coleta, reúne e atualiza continuamente a Compilação de Recomendações da Sociedade Civil, transmitindo aos Estados membros novas recomendações sobre segurança hemisférica.


Além disso, a Secretaria de Cúpulas tem a atribuição de facilitar e coordenar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas. Neste sentido, a Secretaria vem coordenando a participação de organizações da sociedade civil da região em eventos relacionados com o conceito multidimensional de segurança hemisférica e os princípios e ações estabelecidos na Declaração sobre Segurança nas Américas.

COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DO GRUPO DE TRABALHO CONJUNTO DE CÚPULAS (GTCC)


Na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados membros da OEA reafirmaram o compromisso de revitalizar e fortalecer os órgãos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano relacionados com os diversos aspectos da segurança no Hemisfério, a fim de conseguir uma maior coordenação e cooperação entre eles, em suas esferas de competência, para melhorar a capacidade dos Estados americanos de enfrentar as ameaças tradicionais, bem como as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.


A Secretaria de Cúpulas coordena o trabalho das 12 instituições que participam do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC)
/ para apoiar a implementação dos mandatos das Cúpulas, inclusive os relacionados com a Declaração sobre Segurança nas Américas. Em nome do referido Grupo, a Secretaria de Cúpulas preparou o relatório “Realizações das Cúpulas das Américas: Avanços desde Mar del Plata” e o apresentou à Reunião Ministerial do GRIC, realizada no Panamá em 5 de junho de 2007.  Esse relatório, em formato CD-ROM, descreve as diversas atividades executadas pelas instituições parceiras em apoio ao alcance dos objetivos e compromissos estabelecidos pelos Chefes de Estado e de Governo na Quarta Cúpula das Américas, em novembro de 2005. Essas atividades referem-se, entre outros aspectos, aos valores compartilhados e aos compromissos estabelecidos na Declaração sobre Segurança Hemisférica, inclusive a mitigação dos efeitos dos desastres naturais e dos originados pelo homem, bem como o combate ao terrorismo, o tráfico de pessoas e a propagação do HIV/AIDS.


Adicionalmente, a Secretaria de Cúpulas editou a publicação “Rumo à Quinta Cúpula das Américas: Desafios Regionais”, uma coletânea dos pontos de vista de cada uma das instituições que compõem o GTCC quanto aos desafios e prioridades que enfrenta o Hemisfério. Em nome desse Grupo, a Secretaria-Geral da OEA apresentou a citada publicação à Reunião Ministerial do GRIC, no Panamá, como uma contribuição para a reflexão conjunta entre os principais atores do Processo de Cúpulas, em apoio a seus preparativos para a Quinta Cúpula. O próprio Secretário-Geral destacou os desafios que representam para a região o crescimento, a desigualdade, a governabilidade democrática e a criminalidade. As conclusões e recomendações apresentadas na publicação confirmam, entre outros aspectos, a natureza multidimensional do desafio que representa a segurança. A criminalidade implica um custo econômico, na medida em que os níveis do crime e da violência afetam as decisões das empresas quanto a investir ou não em determinado país. O crime organizado, o tráfico de drogas, a lavagem de dinheiro, o terrorismo, o seqüestro e o tráfico de pessoas são flagelos que afetam negativamente a credibilidade das instituições governamentais.

RUMO À QUINTA CÚPULA DAS AMÉRICAS


A Secretaria de Cúpulas está programando realizar, entre os interessados no processo de Cúpulas, uma série de diálogos sobre políticas em áreas temáticas que serão consideradas na Quinta Cúpula das Américas.
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	17. Criminalizar o contrabando de migrantes e o tráfico de pessoas; aplicar com eficácia as leis e os regulamentos nacionais para combater o contrabando de migrantes e tráfico de pessoas; fortalecer as instituições e a capacitação das equipes profissionais a fim de que elas se posicionem melhor para investigar e processar os responsáveis, assumir iniciativas de prevenção e proteger e amparar as vítimas desses crimes.  (Plano de Ação, Mar del Plata)

	
	53. Continuar a fortalecer a cooperação regional e a mobilização de recursos para avançar na luta contra a produção, o tráfico e o consumo de drogas ilícitas e substâncias psicóticas, exortando os países do hemisfério, em cooperação com a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), a: desenvolver, implementar e avaliar programas de prevenção de abuso de substâncias, em particular no caso de crianças e jovens, tais como “Aptidões para a Vida”, entre outros; ampliar o “Programa para Estimar os Custos Humanos, Econômicos e Sociais das Drogas nas Américas”; e promover o apoio às estratégias de desenvolvimento integral e sustentável implementadas pelos países afetados pelo cultivo e produção de drogas ilícitas. (Plano de Ação, Mar del Plata)

	
	61.   Levando em consideração o tema da Cúpula de Mar del Plata e tendo em mente que nosso conceito de segurança é multidimensional, promover, por meio de ações concretas em âmbitos nacional, sub-regional, hemisférico e global, a implementação dos compromissos assumidos na Declaração sobre Segurança nas Américas. (Plano de Ação, Mar del Plata)

	
	66.  Cooperar solidariamente com o povo do Haiti em seus esforços de revitalização das instituições democráticas, combate à pobreza e incentivo ao desenvolvimento socioeconômico com eqüidade − incluindo a criação de trabalho decente por meio de, entre outras coisas, maior apoio das instituições financeiras internacionais e de agências de cooperação − e implementação de programas de desarmamento, de desmobilização e de reinserção (DDR), com o apoio da Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (Minustah) e da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti. (Plano de Ação, Mar del Plata)

	
	69.  Reiteramos nosso compromisso com os objetivos e propósitos constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México em outubro de 2003, baseada, entre outros, no conceito multidimensional da segurança e no princípio de que o fundamento e o propósito da segurança é a proteção dos seres humanos.  (Declaração de Nuevo León) 

	
	70.  Esta é nossa primeira reunião desde os trágicos acontecimentos de 11 de setembro de 2001. Reiteramos que o terrorismo, bem como a proliferação de armas de destruição em massa, constituem graves ameaças à segurança internacional, às instituições, aos valores democráticos dos Estados e ao bem-estar de nossos povos. Resolvemos intensificar nossos esforços e fortalecer nossa cooperação para enfrentar essas ameaças.  (Declaração de Nuevo León) 

	
	71.  Tomaremos todas as medidas necessárias para prevenir e combater o terrorismo e seu financiamento, no pleno cumprimento de nossos compromissos no âmbito do Direito Internacional, incluindo o direito internacional dos direitos humanos, o direito internacional dos refugiados e o direito internacional humanitário. Comprometemo-nos igualmente a lutar contra todas as formas de crime transnacional, entre os quais o tráfico ilícito de drogas, armas e pessoas, em particular quando geram recursos utilizados em apoio às organizações terroristas. Também nos comprometemos a aderir às normas globais contra a lavagem de ativos e contra o financiamento do terrorismo.  (Declaração de Nuevo León)

	
	72.   Fazemos um apelo aos países que ainda não o fizeram a que ratifiquem a Convenção Interamericana Contra o Terrorismo, as 12 convenções e protocolos das Nações Unidas contra o terrorismo e outros instrumentos relacionados. Instamos todos os países a que considerem com urgência a assinatura e ratificação da Convenção Interamericana de Assistência Mútua em Matéria Penal e participem ativamente da Rede de Assistência Judiciária Mútua em Matéria Penal. (Declaração de Nuevo León)

	
	64. Implementar as propostas e recomendações contidas nos relatórios nacionais e no hemisférico, aprovadas pela CICAD, de acordo com a situação específica de cada país;

 (Plano de Ação, Québec)

	
	65.   Continuar fortalecendo e revisando o MAM para acompanhar os esforços nacionais e hemisféricas contra as drogas, e recomendar ações concretas para incentivar a cooperação interamericana e as estratégias nacionais para combater esse flagelo;

Recomenda:

-
- Intensificar esforços conjuntos do Banco Interamericano de Desenvolvimento e da CICAD, a fim de obter os recursos financeiros da comunidade doadora internacional, por intermédio de grupos de consulta que apóiem as iniciativas de combate às drogas, para programas de desenvolvimento alternativo e de redução de demanda;

- Criar unidades de inteligência financeira em países que ainda  não o fizeram,  com o apoio da CICAD e das agências internacionais especializadas nessa área, para as quais, nesse contexto, se recomenda que as iniciativas de treinamento da CICAD e do  BID  sejam expandidas;

- Desenvolver, dentro da estrutura da CICAD, uma estratégia de longo prazo que inclua um programa de três anos para estabelecer um mecanismo básico e homogêneo para estimar os custos sociais, humanos e econômicos do problema das drogas nas Américas e apoiar os países com a assistência técnica necessária; (Plano de Ação, Québec)

	
	66. Promover a cooperação bilateral e multilateral e a troca de informações sobre políticas e ações relativas à prevenção do uso de drogas, ao tratamento, à reabilitação e ao controle da oferta e  desenvolver campanhas educacionais para promover a conscientização pública sobre o risco do consumo de drogas; (Plano de Ação, Québec)

	
	67.  Apoiar  medidas contra o crime  organizado, a lavagem de dinheiro, o desvio de precursores químicos, o financiamento de grupos armados e outros tipos de atividades ilícitas decorrentes do tráfico de drogas e de armas; (Plano de Ação, Québec)

	
	68.  Promover a cooperação bilateral e multilateral para tratar de maneira integral o fenômeno do deslocamento de diferentes fatores relacionados com o problema das drogas, incluindo o deslocamento de pessoas e de cultivos ilícitos; (Plano de Ação, Québec) 

	
	70. Implementar estratégias coletivas, incluindo aquelas decorrentes das Reuniões de Ministros da Justiça das Américas, para intensificar a capacidade institucional dos Estados no intercâmbio de informações e evidências, elaborando acordos internacionais sobre assistência jurídica mútua, quando necessário; desenvolver e difundir relatórios nacionais; e fortalecer a cooperação, com o apoio técnico e financeiro das organizações multilaterais e bancos multilaterais de desenvolvimento, quando apropriado, para combater conjuntamente formas emergentes de atividade criminosa transnacional, incluindo o tráfico de pessoas, a lavagem de dinheiro e bens oriundos de atividades criminosas, bem como o crime cibernético; (Plano de Ação, Québec)

	
	72. Promover, quando necessário, e em conformidade com a legislação nacional, a adoção de técnicas de investigação previstas na Convenção das Nações Unidas sobre o Crime Organizado Transnacional, instrumentos muito importantes na luta contra o crime organizado;  (Plano de Ação, Québec)

	
	74.  Incentivar as instituições nacionais a trabalhar em conjunto e coordenar-se com as organizações multilaterais e instituições financeiras pertinentes para implementar programas integrados que incluam iniciativas para a solução de controvérsias, quando apropriado, para a prevenção, atenção permanente, educação pública e tratamento adequado de casos de violência contra pessoas, famílias e comunidades, fortalecendo as capacidades institucionais nacionais nessas áreas; (Plano de Ação, Québec)

	
	77. Promover a cooperação, utilizando a tecnologia da informação e comunicações, quando apropriado, para modernizar as leis penais com ênfase na capacitação em termos de direitos humanos e na prevenção de atos de violência, em particular a exercida pelas autoridades encarregadas da aplicação da lei, a fim de reduzir a violência contra a população civil e fomentar os valores necessários em nossas sociedades para obter uma maior harmonia social; (Plano de Ação, Québec)

	
	78. Promover o intercâmbio de experiências nacionais e melhores práticas sobre o uso de técnicas policiais de identificação por agentes de segurança pública, com vistas à prevenção de detenções baseadas em preconceitos, que tendem a afetar sobretudo as minorias e os pobres; (Plano de Ação, Québec)

	
	80. Procurar adotar medidas necessárias para prevenir, impedir e punir a violência, a segregação e a exploração de mulheres, crianças, idosos, portadores de deficiências e outros grupos vulneráveis, e procurar assegurar que a legislação nacional contemple o remédio de atos de violência contra eles e que tais leis sejam aplicadas, reconhecendo que, quando as vítimas de violência necessitarem de assistência jurídica para obter ressarcimento, todos os esforços devem ser feitos para garantir que recebam tal assistência;

 (Plano de Ação, Québec)

	
	81. Solicitar às organizações multilaterais e outras organizações participantes na “Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência”, que intensifiquem seu apoio e assistência técnica aos países que o solicitem na elaboração de estratégias e ações nacionais sobre este tema;  (Plano de Ação, Québec)

	
	82. Promover medidas concretas para impedir ações hostis contra minorias no Hemisfério, bem como as atividades violentas, nos níveis  nacional, regional e internacional, de grupos que apóiam e promovem ideologias racistas e recorrem a práticas terroristas para atingir seus objetivos;  (Plano de Ação, Québec)

	
	83. Aumentar a cooperação regional com vistas à prevenção do uso criminoso de armas de fogo e munições  e examinar, se necessário,  medidas e leis nacionais adicionais; (Plano  de Ação, Québec)

	
	84. Implementar, assim que possível, a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Relacionados, e aplicar, quando apropriado, os  Regulamentos Modelo da CICAD; (Plano de Ação, Québec)

	
	86.  Realizar em 2004 a Conferência Especial sobre Segurança, para a qual  a Comissão de Segurança Hemisférica da OEA deverá concluir a revisão de todos os temas que se referem aos enfoques sobre a segurança internacional no hemisfério, tal como definido  na Cúpula de Santiago; (Plano de Ação, Québec)

	
	87. Dar seguimento a atividades prioritárias relacionadas à prevenção de conflitos e à solução pacífica de controvérsias; responder às preocupações tradicionais e não-tradicionais de segurança e defesa; e apoiar medidas que melhorem a segurança humana;

 (Plano de Ação, Québec)

	
	88.  Apoiar os esforços dos pequenos Estados insulares em desenvolvimento para tratar de suas preocupações específicas em relação à segurança, reconhecendo que para os Estados menores e mais vulneráveis do Hemisfério a segurança tem um caráter multidimensional, envolve atores estatais e não-estatais, e inclui componentes políticos, econômicos, sociais e naturais, e que os pequenos estados insulares em desenvolvimento concluíram que entre as ameaças à sua segurança estão o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas, os crescentes níveis de atividades criminosas e da corrupção, a vulnerabilidade ambiental, exacerbada pela suscetibilidade aos desastres naturais e o transporte dos despejos nucleares, a vulnerabilidade econômica, especialmente em relação ao comércio, as novas ameaças à saúde, como a pandemia do HIV/AIDS e os níveis crescentes de pobreza; (Plano de  Ação, Québec)

	
	89. Melhorar a transparência e a responsabilidade das instituições de defesa e de segurança, e promover um maior grau de entendimento e cooperação entre as entidades governamentais que participam em questões de segurança e defesa, por meio de, por exemplo, intercâmbio de documentos de política e doutrina de defesa pessoal  e informação, incluindo, quando possível, cooperação e capacitação para a participação em atividades de manutenção da paz das Nações Unidas e melhor responder às necessidades legítimas de segurança e defesa, aumentando  a transparência na aquisição de armas, com a finalidade de promover a confiança e a segurança no hemisfério; (Plano de Ação, Québec)

	
	90. Continuar promovendo maior grau de confiança e segurança no hemisfério, por exemplo por meio do apoio contínuo a medidas de fomento da confiança e segurança, tais como as adotadas nas Declarações de Santiago e San Salvador; e a mecanismos, acordos e fundos existentes, incluindo considerar a assinatura e ratificação, ratificação, ou adesão, assim que possível e conforme seja o caso, à Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Anti-pessoal e sobre a sua Destruição, à Convenção Interamericana sobre a Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e à Convenção Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munição, Explosivos e Outros Materiais Correlatos; apoiando plenamente a Conferência das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armas Leves, que se realizará em julho de 2001, levando em conta os resultados da Reunião Regional Preparatória da América Latina e do Caribe, celebrada em Brasília, em novembro de 2000, e o trabalho da OEA, que contribuem para dar uma perspectiva regional às discussões; (Plano de Ação, Québec)

	
	92.  Convocar uma reunião de peritos antes da Conferência Especial sobre Segurança para dar seguimento às conferências regionais de Santiago e San Salvador sobre medidas de fomento da confiança e da segurança, para avaliar sua implementação e considerar as próximas etapas na consolidação da confiança mútua;  (Plano de Ação, Québec)

	
	93. Promover o apoio financeiro ao “Fundo de Paz da OEA: solução pacífica de controvérsias territoriais”, estabelecido para fornecer recursos financeiros para ajudar a cobrir custos inerentes a procedimentos previamente acordados pelas partes para a solução pacífica de controvérsias territoriais entre Estados membros da OEA; (Plano de Ação, Québec)

	
	94.  Apoiar o trabalho preparatório da 5a Reunião de  Ministros da Defesa das Américas, a ser realizada no Chile, bem como as reuniões subseqüentes; (Plano de Ação, Québec)

	
	95. Apoiar o trabalho iniciado pelo Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), estabelecido no âmbito da OEA como resultado do Compromisso de Mar del Plata adotado em 1998, e incentivar a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar todas as formas de terrorismo, levando em consideração o Estatuto e o Plano de Trabalho do CICTE; (Plano de Ação, Québec)

	
	96. Considerar a assinatura e ratificação, ratificação, ou adesão, assim que possível e conforme seja o caso, em conformidade com suas respectivas legislações internas, aos acordos internacionais relacionados com a luta contra o terrorismo; (Plano de Ação, Québec)

	
	57. Continuarão a desenvolver seus esforços nacionais e multilaterais com vistas à plena aplicação da Estratégia Antidrogas do Hemisfério e fortalecerão esta aliança com base nos princípios do respeito à soberania e à jurisdição territorial dos Estados, da reciprocidade, da responsabilidade compartilhada, e em um enfoque integrado e equilibrado no tratamento do tema, conforme seus respectivos ordenamentos jurídicos. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	58. Com o propósito de fortalecer a confiança mútua, o diálogo e a cooperação hemisférica e com base nos princípios assinalados anteriormente, desenvolverão, no âmbito da Comissão Interamericana para o Controle e o Abuso de Drogas (CICAD-OEA), um processo único e objetivo de avaliação governamental de caráter multilateral, para o monitoramento do progresso individual e coletivo dos esforços hemisféricos e de todos os países participantes da Cúpula no tratamento das diversas manifestações do problema. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	59. Aperfeiçoar suas políticas e planos nacionais destinados à prevenção do consumo ilícito de drogas e aumentar o número de medidas, principalmente em nível comunitário, educacional e para os grupos mais vulneráveis, tais como crianças e jovens, para impedir o crescimento e a propagação do referido consumo e eliminar os estímulos financeiros do tráfico ilícito; (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	60. Desenvolver programas apropriados de tratamento, reabilitação e reinserção, com vistas a minorar os graves efeitos sociais, o sofrimento humano, e outros efeitos adversos associados ao abuso de drogas; (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	61. 
Aumentar a cooperação em áreas como coleta e análise de dados, padronização de sistemas de medição do consumo ilícito, capacitação técnica e científica e intercâmbio de experiências; (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	62. Desenvolver, ou promover o desenvolvimento de campanhas para criar maior conscientização social dos riscos do abuso de drogas para os indivíduos, a família e a sociedade, bem como de planos de participação comunitária; (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	63.  Sensibilizar a opinião pública, especialmente em relação aos graves efeitos do abuso de drogas e às atividades das organizações criminosas que as comercializam, incluindo os níveis de atacado e varejo; (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	64. Melhorar e atualizar os mecanismos de cooperação relacionados ao julgamento e à extradição dos indivíduos acusados de delitos de tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas e de outros delitos conexos, conforme os acordos internacionais, as disposições constitucionais e as legislações nacionais; (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	65. Estabelecer ou fortalecer as unidades centrais especializadas existentes, devidamente treinadas e equipadas, encarregadas de solicitar, analisar e intercambiar, entre as autoridades competentes, informação relativa à lavagem de rendimentos e dos bens e instrumentos utilizados nas atividades criminosas (também chamada lavagem de dinheiro); (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	66. Reforçar os mecanismos de controle e de intercâmbio de informação nacionais e internacionais para impedir o tráfico ilícito e o desvio de precursores químicos; (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	67. Promover a pronta ratificação e entrada em vigor da Convenção Interamericana contra a Produção e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos; promover a aprovação e pronta aplicação do Regulamento Modelo da CICAD sobre o controle de armas e explosivos relacionados ao tráfico de drogas; estimular os Estados que ainda não o tenham feito a adotar as necessárias medidas legislativas ou outras para assegurar a cooperação internacional efetiva a fim de impedir e combater o tráfico ilícito transnacional de armas de fogo e munições, ao mesmo tempo que se estabelecem ou fortalecem os sistemas para aperfeiçoar o rastreamento das armas de fogo empregadas em atividades criminosas; (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	68. Eliminar os cultivos ilícitos mediante maior apoio aos programas nacionais de desenvolvimento alternativo, bem como de erradicação e interdição. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	69.  Fortalecerão as comissões nacionais de controle de drogas a fim de melhorar a coordenação, em cada país, do planejamento e da execução de seus respectivos planos nacionais e de tornar mais expedita a assistência internacional nessa área. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	70. Destacam a valiosa contribuição da sociedade civil por meio de suas diferentes organizações nos campos da prevenção do consumo indevido, do tratamento, da reabilitação e da reinserção na sociedade dos viciados em drogas. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	71. Encorajam as instituições financeiras a redobrar seus esforços para evitar a lavagem de dinheiro, bem como os setores empresariais competentes a reforçarem os controles para evitar o desvio de precursores químicos. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	72. Apoiarão plenamente a próxima Sessão Especial da Assembléia Geral das Nações Unidas a realizar-se em junho de 1998 com o fim de promover a cooperação internacional com relação às drogas ilícitas e delitos conexos, e estimular todos os Estados a participarem ativamente, no mais alto nível, dessa reunião internacional. Envidarão todos os esforços para assegurar a implementação efetiva dos acordos internacionais sobre entorpecentes de que sejam signatários, em nível regional e sub-regional, e para que estes funcionem em consonância com o esforço hemisférico; e reafirmarão seu apoio à CICAD e seu papel fundamental na implementação destes acordos. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	73. Tomarão medidas, segundo o acordado na Declaração e no Plano de Ação de Lima, a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo, aplicando, para isso, a mais firme vontade de cumprir os objetivos gerais ali expostos. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	74. Encorajarão os Estados que ainda não o fizeram a assinar, ratificar e/ou aderir, conforme o caso, aos convênios internacionais relacionados ao terrorismo, de acordo com suas respectivas legislações internas. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	75. Convocarão, no marco da Organização dos Estados Americanos (OEA), a II Conferência Especializada Interamericana para avaliar os progressos alcançados e definir as futuras linhas de ação para a prevenção, combate e eliminação do terrorismo. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	76.  Estimularão o diálogo regional com vistas a revitalizar e fortalecer as instituições do Sistema Interamericano, considerando os novos fatores políticos, econômicos, sociais e estratégico-militares no Hemisfério e em suas sub-regiões. Nesse sentido, procurar aumentar ainda mais o clima de confiança e de segurança entre os Estados do Hemisfério.  (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	77.  Colocarão em prática, na forma como estão enunciadas, as medidas e recomendações emanadas das Conferências Regionais sobre Medidas de Fomento da Confiança e da Segurança, realizadas em novembro de 1995 em Santiago, Chile, e em fevereiro de 1998 em São Salvador, El Salvador, no marco da Organização dos Estados Americanos (OEA). (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	78. Continuarão a apoiar os esforços empreendidos pelos pequenos Estados insulares para enfrentar suas preocupações especiais de segurança, que incluem, de uma perspectiva multidimensional, aspectos econômicos, financeiros e ambientais, levando em conta sua vulnerabilidade e nível de desenvolvimento. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	79. Em consonância com os esforços para transformar o Hemisfério Ocidental em uma zona livre de minas antipessoal e reconhecendo a contribuição, a esse respeito, da Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição, incluindo sua rápida entrada em vigor, encorajarão ações e apoiarão os esforços internacionais de caráter humanitário para a remoção de minas, com o objetivo de assegurar que se outorgue prioridade à remoção de artefatos que ameaçam a população civil e que se reabilite a terra em sua capacidade produtiva. Isso será feito por meio de uma efetiva cooperação e coordenação internacional e regional, quando solicitado pelos Estados afetados, para a localização, demarcação, mapeamento e remoção de minas antipessoal; de assistência às vítimas; de uma eficaz conscientização da população civil quanto ao perigo desses artefatos; e do desenvolvimento e da aplicação, conforme o caso, de tecnologias para a detecção e remoção das minas. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	80. Continuarão promovendo a transparência em matéria de políticas de defesa, entre outros aspectos, no que se refere à modernização das forças armadas, à comparação do gasto militar na Região e ao aperfeiçoamento do registro de armas convencionais das Nações Unidas. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	81.  Aumentarão a cooperação com os esforços das Nações Unidas de manutenção da paz (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	82. Encorajarão o desenvolvimento de programas de cooperação para enfrentar desastres naturais e de operações humanitárias de busca e resgate. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	83. Comprometerão seus esforços para assegurar que a solução pacífica dos conflitos e das controvérsias pendentes seja alcançada por meio dos mecanismos de solução pacífica existentes no Sistema Interamericano e de acordo com o Direito Internacional e os tratados vigentes, e expressam a conveniência de fortalecer os referidos mecanismos e instrumentos.
 (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	84. Reconhecem a importância da realização de reuniões ministeriais ou de alto nível sobre temas de defesa e de segurança internacionais, tais como as Reuniões Ministeriais de Defesa de Williamsburg e de Bariloche, como uma contribuição importante para o diálogo regional nessas matérias, e, nesse contexto, encorajam os países interessados a realizar outros encontros.
 (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	85. Efetuar o seguimento e o aprofundamento dos temas relativos a medidas de fomento da confiança e da segurança; (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	86. Analisar o significado, a abrangência e as implicações dos conceitos de segurança internacional no Hemisfério, com o propósito de desenvolver os enfoques comuns mais apropriados que permitam examinar seus diversos aspectos, incluindo o desarmamento e o controle de armamentos; (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	87. Identificar as formas de revitalizar e de fortalecer as instituições do Sistema Interamericano relacionadas aos diversos aspectos da segurança hemisférica. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	88.  Esse processo culminará na realização de uma Conferência Especial sobre Segurança, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, a realizar-se, no mais tardar, no início da próxima década. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	89.  Apoiar a convocação de uma Conferência Regional de Seguimento das Conferências Regionais de Santiago e São Salvador sobre medidas de fomento da confiança e da segurança, a fim de aprofundar a confiança recíproca nas Américas. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	90.  Os progressos alcançados nessas matérias serão informados aos Estados, assegurando, assim, um seguimento adequado por meio da Organização dos Estados Americanos, de maneira a permitir seu exame na próxima Cúpula das Américas. (Plano de Ação, Santiago do Chile)

	
	Iniciativa 6 Por meio da iniciativa 6 do Plano de Ação de Miami, a respeito do combate ao problema das drogas ilícitas e crimes conexos, os Governos reconheceram a necessidade de preparar uma estratégia hemisférica para reduzir o uso e a produção de entorpecentes. (Plano de Ação, Miami)

	
	Iniciativa 7. A Cúpula de Miami aprovou a iniciativa 7, na qual está expresso que os Governos condenaram o terrorismo como uma ameaça aos direitos humanos e à democracia e decidiram promover acordos bilaterais e sub-regionais com o propósito de processar terroristas. Também decidiram convocar, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, uma conferência especial sobre prevenção do terrorismo. (Plano de Ação, Miami)
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�.	Em cumprimento ao mandato constante da Resolução AG/RES. 2274 (XXXVII-O/07).


	�.	O GTCC é constituído por OEA, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Banco Mundial, Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Corporação Andina de Fomento (CAF), Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), Organização Internacional para as Migrações (OIM), Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA). 





